
1Revista Diálogo Educacional - v. 3 - n.5 - p.109-112 - jan./abril, 2002

AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA JÁ!

Gilmar  Piolla*

A greve nas instituições federais de ensino superior acabou. E daí?
Devemos comemorar? Não. O acordo fechado não merece estouro de cham-
panhe ou explosão de fogos de artifício. A paz celebrada é tão frágil quanto o
cessar-fogo já combinado inúmeras vezes entre judeus e palestinos. Lá, en-
quanto não for criado o Estado palestino, com reconhecimento da ONU e da
comunidade internacional, não haverá paz duradoura. Aqui, pode-se dizer,
descontando o exagero da comparação, que enquanto não for aprovada a
autonomia universitária não reinará sossego nos campi federais e entre Minis-
tério da Educação e lideranças sindicais.

As universidades federais já desfrutam de autonomia didático-cientí-
fica. Mas, para sobreviver no tempo e atender às demandas da nova economia
e da sociedade do conhecimento, elas precisam de uma autonomia mais am-
pla-administrativa, financeira e patrimonial. Aquela universidade vista como
espaço de resistência não tem mais razão de ser. Funcionou durante a ditadu-
ra. Hoje não faz mais sentido.

Há anos, Paul Singer vem chamando atenção especial para dois de-
safios: "a crise das especialidades tradicionais e a rápida expansão da deman-
da por profissionais cultos, dotados de conhecimentos gerais e, por isso mes-
mo, flexíveis, com capacidade de assumir diferentes funções e, sobretudo, de
enfrentar soluções e problemas inéditos".

Isso tem colocado a universidade pública diante de um dilema, apa-
rentemente, insolúvel: de um lado, surgem exigências cada vez maiores da
sociedade por formação competente do cidadão/profissional. No outro extre-
mo, estão uma corporação utilitarista e uma política de ensino superior
imediatista que fazem tudo para sufocá-la.

Saí a coletar opiniões de especialistas para entender por que a auto-
nomia universitária não decola. Apenas os dois desafios acima, lançados por
Paul Singer, segundo a ex-professora da UFPR, Maria Amélia Sabbag Zainko,
seriam suficientes para causar uma verdadeira revolução no interior das uni-
versidades, que não estão preparadas para enfrentá-los.

Por quê? "Simplesmente porque na atual estrutura organizacional da
universidade há prevalência das estruturas administrativas sobre as pedagógi-
cas", afirma ela, com a experiência de quem já foi vice-reitora da maior uni-
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versidade paranaense. Exemplo claro dessa anomalia é o excesso de funcio-
nários técnico-administrativos em todo o sistema e a baixa relação aluno/
professor. Segundo Maria Amélia, é por isso que todo o viés da discussão da
autonomia fica centrado na questão financeira.

Foi exatamente a questão financeira que emperrou o andamento da
autonomia universitária. Os sindicatos que representam a corporação bateram
o pé e exigiram uma autonomia enviesada. Resumidamente, o que eles queri-
am era o seguinte: repasse automático de 75% dos recursos da União destina-
dos à educação, equiparação salarial entre ativos e inativos e manutenção dos
aposentados na folha de pagamento das universidades. E não admitiam qual-
quer tipo de cobrança de metas. Ainda bem que a proposta não avançou.
Seria a perpetuação do calote na eficiência, na produtividade. E um assalto ao
bolso do contribuinte.

"Construir um novo modelo de universidade implica em despojamento,
em rompimento com modelos que não dão conta da realidade. Implica no
desatrelamento do Estado e no entendimento que os aposentados fizeram
uma opção de vida e, forçados ou não, escolheram deixar a universidade.
Impossível mantê-los em equiparação com o pessoal da ativa. Os aposentados
devem receber de outra fonte. Não estão mais na universidade, mas muitas
vezes são eles que decidem o futuro de quem permanece. Não é muito
casuísmo? Basta ver o peso dos inativos na eleição de reitores", afirma Maria
Amélia.

Para o economista Cláudio de Moura Castro, ex-diretor da Capes e
atual colunista da revista Veja, nenhum novo modelo de universidade será
pior que o atual, que impera nas nossas federais. Ele simpatiza com a autono-
mia dada às universidades estaduais paulistas (USP, Unesp e Unicamp). "Deu
certo", afirma. Quanto à questão do financiamento, Moura Castro defende um
modelo semelhante ao inglês e chileno. "Seria um bom começo. Mas deveria
haver um fundão fixo, determinado por um algoritmo baseado no financia-
mento por número de formandos. O resto seria um balcão competitivo", pro-
põe. Moura Castro acha que a questão dos inativos não tem solução. "É assun-
to do Congresso Nacional e da Presidência da República. Onde pendurar a
conta é um detalhe que nem muda a sua magnitude e nem quem vai pagar".

Do ponto de vista da eqüidade e da eficiência, ele é contra a gratuidade
do ensino. No entanto, acha que ela pode ser mantida. "Se o custo político e
o terrorismo político forem altos demais, por razões de conveniência, pode
não ser a primeira prioridade".

Perguntei a ele "como deve ser resolvido o problema dos baixos
salários"? A resposta veio num tom provocativo: "Baixos para quem? O salário/
hora de quem trabalha no regime de dedicação exclusiva e só dá quatro horas
de aula é altíssimo. Obviamente, quem faz pesquisa ou outra coisa e cumpre
o seu contrato de trabalho ganha pouco. É uma grande injustiça da qual as
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próprias vítimas são coniventes. Quem denuncia o não cumprimento dos ho-
rários de trabalho? Em uma economia de mercado, quem acha que vale mais
do que ganha, vai procurar outro emprego. Quantos pediram demissão de
seus empregos de professor federal?

Mas repetindo, o idealismo de uma fração não desprezível de profes-
sores está sendo punido por salários baixos para a sua dedicação.

O problema não é a massa salarial mas a sua má distribuição. É uma
das maiores injustiças que pode haver. Só que os injustiçados, os mais bem
informados e educados do País, decidiram aceitar essa injustiça. Quem defen-
de a isonomia salarial? Quem luta pela meritocracia dentro das universidades"?

Outro que dá a cara a tapas é o reitor da UFRJ, José Henrique Vilhena.
Segundo ele, "a ineficiência das universidades federais - incluída a UFRJ - é
assustadora". Cada professor dessas instituições forma, em média, 1,3 alunos
por ano. "Em países desenvolvidos, essa relação é de quatro por um",
exemplifica. Medir o desempenho de uma universidade pelo número de for-
mados nem sempre é um critério justo. Mas o baixo número de concluintes
por professor nas federais não deixa de ser um termômetro da ineficiência do
sistema. Não é só a ineficiência acadêmica que preocupa. A administrativa
também. "Ela é a mais antiquada das administrações brasileiras", define.

Vilhena diz não haver razão para formação de um fundo, com base
nos repasses dos últimos anos, para financiar as universidades federais. "Seria
congelar o custo/aluno e o sistema atual de aposentadoria, que é injusto em
relação aos demais trabalhadores", fulmina. Ele sugere um modelo de autono-
mia que premie as melhores instituições. Na sua opinião, quem atingir um
padrão ideal de qualidade e desempenho deveria receber mais recursos. Para
obter e manter a autonomia, as universidades se comprometeriam a cumprir
metas a cada ano. "Autonomia não é para garantir a manutenção de privilégi-
os", ataca.

O professor Cristovam Buarque, ex-governador do Distrito Federal,
discorda um pouco do tom das críticas ao gerenciamento das universidades
federais. "Não está satisfatório, mas também não está pior que outras institui-
ções", afirma. Mesmo assim, acha que "a gestão dessas instituições deve ser
profissionalizada ao máximo". Cristovam vê uma qualidade louvável nas uni-
versidades federais: "elas estão menos sujeitas à corrupção que os demais
órgãos mantidos pelo governo federal".

Ele se considera um defensor da autonomia universitária nos moldes
da experiência paulista. "O Estado diz quantos recursos ele tem e as universi-
dades o que podem fazer. Cada uma faz o que quer. Se quiser gastar mais com
salário, gasta mais com salário", raciocina. Mas essa liberdade para pagar salá-
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rios não deve estar atrelada à produtividade, pois "ameaça o trabalho
de longo prazo de quem se dedica à pesquisa científica", e não pode também
estar atrelada à isonomia. "Eu nunca fui favorável à isonomia", explica. O
critério correto, segundo ele, é a comunidade acadêmica decidir com total
transparência.

Quanto à questão dos inativos, ele vê duas alternativas: primeira)
excluí-los da folha de pagamento das instituições, para não provocar o
engessamento (como já começa a ocorrer com as paulistas) e; segunda) nego-
ciar um percentual maior de impostos para deixá-los sob o mesmo regime
atual.

Cristovam propõe ainda uma medida radical: as universidades fede-
rais e todo o ensino superior poderiam sair da alçada do Ministério da Educa-
ção e passar para o Ministério da Ciência e Tecnologia. "O MEC deve cuidar
apenas da educação básica. Defendo essa mudança desde 1989. Discutia isso
com o Darcy Ribeiro. Assim, o ensino superior não disputaria espaço, priori-
dade e verbas com a educação básica", justifica.

O debate está lançado. Entretanto, dado o nível de desgaste nas rela-
ções entre o Ministério da Educação e o Sindicato Nacional dos Docentes
(Andes), é provável que mais uma vez caia no gelo do esquecimento. Não há
clima para discutir autonomia agora. Até que surja uma nova crise, uma nova
greve. Deixar para amanhã, no entanto, poderá ser tarde demais.


